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RESUMO:         O manejo de plantas alimentícias por populações tradicionais é crucial para a conservação da biodiversidade, 
especialmente em áreas consideradas “hotspots”, onde a biota única possui alto grau de endemismo. 
Discutimos aqui como, entre os fatores que contribuíram consideravelmente para a configuração da paisagem 
socioecológica (entre os anos de 1966 e 2011), a existência de áreas protegidas (Núcleo Picinguaba/Parque 
Estadual da Serra do Mar e do Parque Nacional da Bocaina) e a dinâmica de manejo para atividade agrícola 
da comunidade caiçara residente (caracterizada pela diversidade e pelo potencial de conservação de espécies 
de plantas por meio do uso contínuo) tiveram importância considerável. Partimos do pressuposto de que o 
uso continuado e in situ das plantas alimentícias seriam fatores-chave para a conservação da biodiversidade 
(alfa) de espécies arbóreas, apontando outros condutores atuantes no sistema socioecológico analisado 
nesta pesquisa. Os dados foram obtidos por meio da observação participante, questionários e entrevistas. 
Utilizamos o geoprocessamento a fim de correlacionar critérios êmicos de distinção da paisagem com aspectos 
fitossociológicos, de cobertura florestal e de diversidade. Todos esses fatores indicaram que esses agricultores 
deveriam ocupar posições importantes de participação para tomadas de decisões ligadas à conservação da 
biodiversidade nessas unidades de conservação.

                            Palavras-chave: caiçara; áreas protegidas; manejo plantas alimentícias; cobertura florestal.

ABSTRACT:       The management of food plants by traditional communities is crucial for biodiversity conservation, especially 
in locations where the unique biota has a high level of endemism. There are many factors responsible for 
changes on the local landscape during the years of 1966 to 2011.  We discuss how protected areas (Picinguaba 
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Nucleus of the Serra do Mar State Park and Bocaina National Park) and the traditional smallholder farmers’ 
(caiçaras) management affected this scenario. We assume that continuous and in situ use of food plants are key 
factors for maintaining local biodiversity and we point out other drivers acting on this socioecological system, 
which is analyzed on this research. We collected data through participant observation, questionnaires and 
interviews. We used geoprocessing tools for linking landscape distinction emic criteria with phytosociological 
aspects, forest cover and diversity. These factors indicate that caiçara farmers should have a voice in decisions 
related to biodiversity conservation in both parks.

                            Keywords: caiçara; protected area; food plant management; forest cover.

1. Introdução

Com a Convenção sobre a Diversidade Bioló-
gica (CDB), Estados-Nação reconheceram a ligação 
intrínseca entre a conservação da biodiversidade e a 
existência de populações humanas nos locais onde, 
notadamente, há maior conservação (Balmford et 
al., 2005; Butchart et al., 2010; Fischer et al., 2012). 
Importantes discussões que permearam os debates 
sobre conservação, antes e durante a CDB, foram 
resultado do processo histórico de mobilizações 
sociais iniciados por grupos sociais que vinham 
buscando o reconhecimento de direitos fundiá-
rios, proteção de territórios e de recursos naturais 
(Allegretti, 2008; Foppa et al, 2018). Além disso, 
foram apontados problemas no enfoque da conser-
vação ex situ em detrimento da in situ (Clement et 
al., 2000). Nesse debate, alguns autores procuram 
focar no fato de que, independente de diferentes 
definições de conservação in situ, ex situ e on farm, 
a continuidade do uso dos determinados recursos 
genéticos é que seria a garantia da conservação de 
determinadas espécies de plantas (Clement, 1999; 
Clement et al, 2000; Galluzzi et al., 2010; Johns 

et al., 2013; Dawson et al., 2014) e dos recursos 
naturais presentes (Ostergard et al., 2009; Altieri 
& Toledo, 2011). 

Associadas a locais como “hotspots” (Myers 
et al., 2000), estão populações tradicionais que, 
historicamente, têm estabelecido uma relação íntima 
de interação com o meio natural, a partir da qual é 
gerado um tipo de conhecimento como resultado 
de sua adaptação ao ecossistema. Baseado nesse 
conhecimento local, elas praticam uma forma de 
agricultura caracterizada por apresentar elevada 
diversidade inter e intra específica de plantas cul-
tivadas (Peroni & Martins, 2000; Bernholt et al., 
2009; Brussaard et al., 2010; Ratnadass et al., 2012; 
Ng’endo et al., 2015; Shen et al., 2017). Dessa 
forma, essas populações criam formas de manejo 
de áreas na qual tais práticas de manejo estão pro-
fundamente ligadas à continuidade dos processos 
naturais do meio (Saxena et al., 2016), considerado, 
assim, um sistema socioecológico1.

Ainda que nos últimos anos tenhamos avanços 
na constatação da premissa  acima (Faith et al., 
2010; Schroth & Mota, 2013; Moreno-Calles et al., 
2016) com a implementação de Unidades de Con-

1 Definido como: “sistemas ecológicos intensamente influenciados pelas atividades humanas em que se registra uma não menos forte depen-
dência dos sistemas sociais em relação aos recursos e aos serviços providenciados pelos ecossistemas” (Berkes et al., 2003; Farral, 2012; 
Buschbacher, 2014).
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servação (UC) de Uso Sustentável, ainda há muitas 
UCs no Brasil e no mundo cuja legislação, visando 
unicamente a proteção dos recursos naturais, dei-
xa de lado as populações que residem no interior 
destas. Uma grande dificuldade para esses povos 
está na obtenção de alimento, seja no cultivo ou na 
extração de espécies de plantas no interior de flo-
restas. Assim, a integração da agricultura tradicional 
com os paradigmas da conservação biológica ainda 
é um problema de extrema relevância (Raymond et 
al., 2009; Jackson et al., 2012; Reed et al., 2016; 
Anaya & Espirito-Santo, 2018).  

Logo, a presença dessas populações em áreas 
de preservação de remanescentes florestais, co-
mo o Parque Estadual da Serra do Mar (PESM), 
ao mesmo tempo em que se constitui como uma 
ferramenta para a conservação da biodiversidade, 
também representa um desafio quando se pretende 
conciliar visões diferentes sobre o acesso e uso de 
recursos naturais.

Tendo em vista, ainda, que o manejo pode 
diferir entre comunidades, seja por diferenças ge-
ográficas ou culturais (Casas et al., 1998; Casas et 
al., 2007), o presente trabalho procurou explorar 
os seguintes questionamentos: 1) de que forma a 
população caiçara residente no interior e entorno 
do PESM obtém espécies de plantas alimentícias 
importantes para sua base alimentar?; 2) como a 
paisagem vem sendo modificada estando presente 
o manejo destas espécies?; 3) como o manejo destas 
espécies contribui para a conservação da sociobio-
diversidade?

2. Metodologia2

2.1. Área de estudo

O local do estudo abrange áreas de duas Uni-
dades de Conservação – Parque Estadual da Serra 
do Mar/ Núcleo Picinguaba (PESM/NPic) e ainda 
do Parque Nacional da Serra da Bocaina (PNSB). 
As UCs apresentam sobreposição em alguns pontos, 
o que gera conflitos entre as duas em decorrência 
das diferentes legislações que permitem ou não a 
permanência de comunidades locais/tradicionais 
no interior dos parques. Somente o PESM possui 
hoje em seu Plano de Manejo um zoneamento que 
possibilita uma área para que as populações resi-
dentes desenvolvam seu modo de vida, ainda que 
haja restrições quanto ao uso de recursos naturais 
cujas permissões ficam sujeitas à aprovação de 
órgãos ambientais.   

O Parque Estadual da Serra do Mar (PESM) 
(Figura 1) foi criado pelo Decreto Estadual Nº 
10.251 de 30 de agosto de 1977 e é administrado pe-
la Fundação Florestal. Após o Decreto 56.572/2010, 
a unidade passou a abranger 11 núcleos (Bertioga, 
Caraguatatuba, Cunha, Curucutu, Itariru, Itutinga 
Pilões, Padre Dória, Picinguaba, Santa Virgínia, 
Caminhos do Mar e São Sebastião), sendo 10 de-
les núcleos administrativos. PossuiTem uma área 
correspondente a 315.390 hectares, abrangendo 
parte de 23 municípios. É situado na porção leste 
do Estado de São Paulo, na escarpa da Serra do 
Mar, o Parque ocupa pequenas porções do planalto 
atlântico e planície costeira adjacentes, apresentan-
do continuidade com as florestas remanescentes do 
litoral e do planalto fora de seus limites. Dentro 
do Parque Estadual da Serra do Mar encontram-se 

2 Para este estudo, foram obtidos: 1) Parecer Substanciado do Comitê de Ética em Pesquisa (n. 265.786 de 22/04/2014); 2) Autorização SIS-
BIO n. 38611-1; 3) Autorização COTEC (PESM/Instituto Florestal, n. 260108-003.443/2013); 4) Autorização IPHAN (n. 05 de 28/02/2014).
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todos os tipos de vegetação existentes na região 
costeira: floresta ombrófila densa, restinga, campo 
de altitude, manguezal e várzea.

O PNSB foi criado em data anterior ao PESM, 
pelo Decreto n. 70.694 de 8 de junho de 1972, com 
área de 104.000 ha (Brasil, 2014) e foi acompanha-
do pela construção da Rodovia Rio-Santos (BR-
101) nos anos de 1970, e esta, por sua vez, serviu 
de incentivo à especulação imobiliária na região 
(Silva, 2005). Ambos os projetos tiveram o cunho 
político conservador que refletiam o objetivo de 
ampliação do projeto nacional-desenvolvimentista 
iniciado pelo Governo Militar da década de 1960 
(Ferreira et al., 2001). 

O bairro do Sertão do Ubatumirim, localizado 
no município de Ubatuba/São Paulo, abriga em 
sua maior parte agricultores caiçaras, aos quais foi 
designada a Zona Histórico Cultural Antropológica 
(ZHCAn) no Plano de Manejo do PESM para o 
manejo de plantas e paisagens. Essa zona só foi, 
de fato, legitimada após a conclusão do Plano de 
Manejo da UC. Neste, é previsto que as práticas 
agrícolas poderão ser permitidas quando forem 
considerados os atributos ecológicos da localidade, 
mediante autorização dos órgãos competentes, que 
avaliarão também a existência de práticas de conser-
vação dos solos. A coleta de sementes também passa 
por regulamentação que determina que a atividade 
poderá ser autorizada a depender do local, época e 
quantidades (São Paulo, 2008).

A comunidade de agricultores apresenta docu-
mentos (como certidões de nascimento) que com-
provam mais de 100 anos de ocupação na região. 
Cultivam tradicionalmente uma grande quantidade 
de etnovariedades de banana, das quais um volume 
expressivo é comercializado no município de Uba-
tuba, nas feiras livres.

As áreas mais antigas de bananal tradicional 
estavam ao longo da chamada Trilha do Corisco 
ou Linha do Telégrafo, estrada de trilha antiga que 
ligava essa região ao município de Parati, no esta-
do do Rio de Janeiro, para onde as bananas eram 
levadas com o auxílio de animais ou carregadas 
nas costas dos agricultores para serem vendidas na 
cidade. A comunidade é conhecida na região por 
ter sido uma das poucas que entraram em embate 
direto com as UCs para garantirem a continuidade 
das práticas agrícolas.

Dessa forma, dentre as comunidades da região, 
foi escolhida apenas a comunidade caiçara do Ser-
tão do Ubatumirim para os propósitos deste estudo 
em virtude dos seguintes critérios: longo tempo de 
residência na região, manejo expressivo de espé-
cies alimentícias, histórico de conflito e resistência 
frente às restrições impostas pelas UCs mantendo, 
assim, os cultivos de roças e bananais.

2.2. Coleta e análise de dados

A partir da abordagem etnoecológica foi feita 
observação participante, interpretação e análise das 
atividades de manejo tendo como ponto de entrada 
as unidades familiares. As atividades realizadas 
envolveram reconhecimento e rapport da pesqui-
sadora com a comunidade, coleta de dados sociais, 
ecológicos e geográficos.

A amostragem foi definida por meio do 
procedimento denominado “bola de neve” e por 
julgamento (Bernard, 2006), na qual se buscou 
agricultores(as) identificados(as) pela comunidade 
como especialistas nas atividades de manejo de 
espécies alimentícias.

A amostragem de agricultores(as) tradicionais 
envolveu aqueles(as) que estavam realizando o cul-
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tivo e manejo dessas plantas. A suficiência amostral 
foi atingida com 23 entrevistados (a partir do ponto 
em que se atingiu a estabilidade do número de cita-
ções de espécies) em 3 faixas de idade: até 36 anos 
(17% homens), entre 36 e 50 anos (9% homens e 
9% mulheres) e acima de 50 anos (43% homens e 
22% mulheres).

Foram realizadas entrevistas estruturadas e 
semi-estruturadas de caráter quantitativo e qualita-
tivo (Bernard, 2006) com os membros encarrega-
dos pelo cultivo/ manejo de plantas alimentícias e 
com os responsáveis pelas decisões a respeito dos 
locais de intervenção. Também foram aplicados 
questionários e feitas entrevistas semi-estruturadas 
com o gestor do PESM-Núcleo Picinguaba, com 
dois agentes  da administração da organização da 
comunidade (Associação de Bananicultores de Uba-
tumirim- ABU) e com a coordenadora de projetos 
da Organização Não Governamental mais atuante 
junto à ABU (nesse caso, o Instituto de Ecovilas e 
Permacultura da Mata Atlântica- IPEMA), totali-
zando 4 entrevistados. 

Foram realizadas coletas botânicas e identifi-
cação das espécies encontradas. Para tanto, houve o 
acompanhamento de um mateiro e foi feita consulta 
ao herbário da Escola Superior de Agronomia Luiz 
de Queiroz (ESALQ), localizado em Piracicaba-São 
Paulo, para a identificação botânica. 

Nos ambientes agrícolas e florestais foram 
levantadas informações detalhadas sobre técnicas 
e tecnologias (conhecimentos, procedimentos e 
materiais) de cultivo, calendário agrícola (plantio, 
colheita, manejo) e variedades de espécies cultiva-
das e/ou manejadas.

Em entrevistas estruturadas foi utilizado o 
método da “listagem livre” (Bisol, 2012) junto aos 
agricultores caiçaras a fim de obter informações 

sobre os elementos/espécies culturalmente mais 
importantes no universo de cada unidade amostral. 
Utilizando o software Anthropac 1.0 foram calcu-
lados frequência, ranking e saliência.

Os Índices de Saliência obtidos foram divi-
didos em classes de intervalo em ordem crescente 
de importância. Essas classes estão relacionadas a 
rupturas de itens do domínio cultural estabelecidos 
pelo informante, de acordo com a importância cul-
tural (Morais et al., 2009). Utilizando a Interface 
Gráfica Tinn R (Faria et al., 2014) e o programa 
estatístico R (R Core Team, 2014), foi obtida a 
matriz de contingência a partir do cruzamento da 
forma de obtenção das espécies citadas e dos Índices 
de Saliência das mesmas. A partir desta, foi feita a 
análise de correspondência (Nenadic & Greenacre, 
2007) e obtido o gráfico correspondente.  

Foram demarcadas parcelas circulares com 
10m de raio nas áreas de paisagens de reconheci-
mento êmico. A opção por esse tipo de parcela se 
baseou na menor razão perímetro/área para menor 
erro por efeito de borda. Foram identificadas 4 
paisagens onde os agricultores manejavam e/ou 
cultivavam espécies alimentares: capoeira, bananal, 
quintal e roça. Levando em consideração o histórico 
de ocupação e intervenção por meio de cultivo e 
manejo do Sertão do Ubatumirim, essas paisagens 
foram encontradas em duas faixas altitudinais: 
Terra Baixa (TB) e Submontana (SM). Em cada 
uma dessas faixas foram sorteadas e demarcadas 3 
parcelas/área para as diferentes fisionomias vegetais 
nas 8 áreas (4 para cada domínio vegetal) mais uma 
parcela controle (capoeira com mais de 20 anos sem 
manejo), totalizando 27 parcelas. Os indivíduos uti-
lizados para esse estudo foram os que apresentaram 
Diâmetro à Altura do Peito (DAP) ≥ 5 cm. 
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Para fi ns de análise de diversidade, conside-
rando os componentes riqueza e abundância, foi 
realizado levantamento fi tossociológico e foram 
utilizados os índices de diversidade de Shannon-
-Wiener, Simpson e de Equidade gerados a partir 
do software PAST (Hammer et al., 2001). 

O método “walk-in-the-woods” (Phillips & 
Gentry, 1993; Albuquerque & Lucena, 2004) foi 
utilizado para validação dos nomes das plantas e 
paisagens citadas nas entrevistas, já que o nome 
vernacular de uma espécie pode variar bastante 
entre regiões e até mesmo entre indivíduos de uma 

mesma comunidade. Tal método também auxiliou 
na descrição do sistema de identifi cação e interpre-
tação da paisagem feita pela população local e seu 
relacionamento com os aspectos culturais da comu-
nidade. Associados a esses locais, foram colhidos 
dados pelo sistema de posicionamento geográfi co 
(GPS) para localização das áreas de manejo. O ge-
oprocessamento foi utilizado para elaboração dos 
mapas de cobertura fl orestal na região do Sertão do 
Ubatumirim em diferentes períodos.  

Para a elaboração dos mapas onde estão situ-
adas as áreas de manejo utilizadas para o levanta-

FIGURA 1 – Mapa do Zoneamento do Parque Estadual da Serra do Mar, Núcleo Picinguaba- São Paulo. Destaque da Zona Histórico Cultural 
Antropológica (ZHCan). Sistema de Projeção UTM  DATUM SAD 1969. Escala: 1:200.000. Elaboração: Danilo Santos da Silva, 2010. 
FONTE: Silva (2010, p. 73). 
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mento fitossociológico, foram utilizadas fotografias 
aéreas cedidas pelo Parque Estadual da Serra do 
Mar - Núcleo Picinguaba (PESM-NPic), de 1966 e 
1977, além de uma imagem proveniente do Google 
Earth, de 2011. O software utilizado foi o ArcGis 
9.3. O datum de referência horizontal utilizado foi 
SIRGAS 2000, zona 23k, Projeção UTM. 

3. Resultados e discussão

3.1. Obtenção das espécies hortícolas 
alimentares

Para os agricultores caiçaras do Sertão do Uba-
tumirim, a continuidade dos processos ecológicos 
dentro das áreas de manejo é fator fundamental, 
que contribui diretamente nas formas de obtenção 
de renda e alimentos dos núcleos familiares. Assim, 
as práticas cotidianas da população estudada podem 
apontar caminhos mais seguros para a elaboração 
de propostas e estratégias visando a exploração 
sustentável dos recursos vegetais. Por isso, conhecer 
as formas de obtenção de plantas alimentícias e as 
partes utilizadas dessas espécies é necessário para se 
compreender sobre o uso de plantas e suas consequ-
ências sob fatores como a diversidade.

As 259 etnovariedades citadas foram distri-
buídas quanto à forma de obtenção nas categorias 
Cultivada (C) (70,3%), Extraída (E) (10,15%) e 
Extraída/Cultivada (19,53%). Essas atividades são 
comuns em comunidades locais, uma vez que se trata 
da manipulação humana nas unidades de paisagem a 
fim de garantir alimento, e podem ser consideradas 
como vias de promoção de segurança alimentar, fa-
tor essencial para sua sobrevivência (Thrupp, 2000; 
Little, 2002; Altieri, 2004).

É importante destacar que, eventualmente, os 
agricultores consomem espécies de plantas obtidas 
em mercados (quando não são cultivadas pela família 
agricultora) ou na feira de Ubatuba, além do consumo 
de carnes compradas de pescadores ou em açougues. 
O consumo de alimentos oriundos das áreas urbanas 
nas proximidades de comunidades rurais vem sendo 
apontado por alguns autores como crescente em 
algumas localidades (Sampaio et al., 2006; Pilla & 
Amorozo, 2009). Esse fato teria, então, implicação 
direta nas questões de segurança ou mesmo de inse-
gurança alimentar.    

A análise da listagem livre mostrou que o do-
mínio cultural da comunidade se concentra nestas 
259 etnovariedades. A partir do Índice de Saliência 
(IS), foi possível visualizar rupturas das espécies 
alimentícias formando agrupamentos em 4 classes 
(qui-quadrado = 13.0545; df = 6; p = 0.04218). Sen-
do: S1 com IS entre 0 e 0,0831, o grupo das que foram 
menos citadas; S4 com intervalo entre 0,247 e 0,822, 
o grupo das mais citadas; S2 entre 0,0831 e 0,165 e 
S3 entre 0,165 e 0,247, como grupos intermediários.

Na análise de correspondência entre os grupos 
de ruptura vê-se que os grupos S4 (maiores saliên-
cias), S2 e S3 (valores intermediários de saliência) 
estão mais próximos das categorias de obtenção 
C e E. O grupo S1 (menores saliências) está mais 
próximo do grupo de obtenção E do que os demais 
agrupamentos (Figura 2). Esse fato reforça a premissa 
de que as plantas que ganham importância dentro de 
uma cultura tendem a ser cultivadas, o que também 
pode levar a uma maior dependência dessas espécies 
e/ou variedades em continuar existindo por meio da 
manipulação humana sobre elas, como é o caso das 
etnovariedades de mandioca encontradas em outras 
comunidades locais/tradicionais (Peroni & Hanazaki, 
2002). 
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Muitas das etnovariedades mais citadas são 
altamente dependentes do cultivo devido ao grau 
de domesticação em que se encontram, como as 
mandiocas (Manihot esculenta Crantz), bananas 
(Musa spp.), carás (Dioscorea spp.), e inhames 
(Colocasia sp.). Outras, como a juçara (Euterpe 
edulis Mart.) e o cambuci (Campomanesia phaea 
(O. Berg) L.R. Landrum), com Índices de Saliên-
cia de 0,22 e 0,43, respectivamente, foram muito 
citadas devido à grande participação na economia 
das famílias. 

As espécies que são coletadas na floresta (co-
mo a juçara, cujo consumo é prioritariamente de 
frutos), ganham importância na cultura da comuni-
dade, passam a ser cultivadas, chegando a um nível 
de importância dentro das áreas de manejo próximas 
àquelas que historicamente vem sendo cultivadas 

pela comunidade. No entanto, essa importância 
é recente, ganhando força nos últimos anos em 
decorrência dos incentivos dados por projetos de 
organizações não governamentais e por programas 
e políticas públicas voltadas ao fortalecimento da 
segurança alimentar das comunidades e à conser-
vação da Mata Atlântica.

A partir das citações, o Índice de Saliência 
apontou que as espécies mais importantes para 
a comunidade são as bananas, mandiocas, carás, 
juçara, inhame, cambuci e jabuticaba (Plinia trun-
ciflora (O. Berg) Kausel), com Frequência unânime 
(100%) para as bananas ouro e prata. Fato similar 
foi observado por Peroni e Hanazaki (2002) em 
estudo com caiçaras da Mata Atlântica. Os autores 
destacam um consumo crescente de espécies não 
cultivadas e sugerem que a causa possa estar na 

FIGURA 2 – Análise de correspondência entre Índice de Saliência e Formas de Obtenção de espécies alimentares citadas pelos entrevistados 
do Sertão do Ubatumirim, Ubatuba/SP, 2014.
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redução de cultivo devido às restrições ambientais 
que limitam as práticas agrícolas de populações 
locais que vivem em áreas que se tornaram UC. 

O grupo S1 (menor IS), mais próximo do grupo 
das Cultivadas e do grupo das Extraídas do que todos 
os outros grupos, são plantas menos comuns no dia 
a dia e menos comercializadas pela comunidade do 
Ubatumirim. No entanto, são mantidas pelos caiça-
ras, com importância cultural para a comunidade. Tal 
fato sugere a necessidade de uma investigação apro-
fundada sobre os hábitos alimentares da população 
para que seja verificada a diversidade que é mantida 
na alimentação das famílias.

As partes das plantas que são consumidas 
variam desde o consumo de fração da planta até a 
totalidade desta. Houve predominância nas citações 
de espécies cujo consumo é majoritariamente de 
frutos (59,84%), seguido pelo consumo de sementes 
(10,98%).  Outros autores também encontraram um 
consumo maior de frutos em detrimento das outras 
partes (Ferreira & Jardim, 2005; Amaral & Neto, 
2008). Estudos como esses, em que se amplia o 
conhecimento sobre espécies e formas de preparo 
destas, têm importância por poder gerar mais ferra-
mentas para futuros programas de segurança alimen-
tar, tendo em vista que consideram as preferências 
alimentares (Taylor et al., 2005; Beveridge et al., 
2013), de mercado (Evans, 1996; Ruiz-Pérez et al., 
2004) e até mesmo o potencial de consumo de outras 
plantas e/ou partes destas pouco reconhecidas como 
alimentícias (Kinupp & Barros, 2004). 

3.2. Cobertura florestal das áreas de manejo

Foram selecionadas 3 imagens com a área 
do Sertão do Ubatumirim de diferentes datas que 

marcam os períodos de uso e ocupação do territó-
rio. Uma anterior a implantação das Unidades de 
Conservação (1966) (Figura 3), uma do período de 
implantação das UCs (1977) (Figura 4) e outra mais 
recente da mesma área (2011) (Figura 5). 

Entre os anos de 1966 e 1977, observa-se um 
avanço da derrubada da área florestal nas zonas de 
baixada (faixa inferior a 100m de altitude), externas 
aos limites das UCs, e um aumento do desmatamen-
to em áreas no interior das UCs (à direita no mapa). 
A redução da cobertura florestal, nesse período, 
pode ter sido causada por diversos fatores, podendo 
estes serem internos, como o aumento da população 
rural residente, quanto por externos à comunidade 
caiçara, por exemplo, pela construção da Rodovia 
Rio-Santos (BR-101), nos anos de 1970. 

Segundo Siqueira (1984), a construção da Ro-
dovia Rio-Santos fez a especulação imobiliária na 
região litorânea crescer em ritmo acelerado devido 
à grande procura por terrenos nas proximidades das 
praias de Ubatuba e já era prevista como consequên-
cia do impulsionamento do turismo mesmo antes da 
consolidação da rodovia. Assim, grandes empresas 
passaram a comprar porções de terra nesses locais 
visando a valorização futura que o turismo traria.

 Além disso, a população migrante em Uba-
tuba vem crescendo ao longo dos anos e há uma 
estimativa de aumento populacional, com aumento 
da densidade demográfica (Tabela 1) nos próximos 
anos, chegando a mais de 110.000 habitantes até 
2025, um dos maiores crescimentos em comparação 
aos municípios adjacentes como Caraguatatuba, Ilha 
Bela e São Sebastião (São Paulo, 2010). 

A população rural em Ubatuba passou também 
por variações consideráveis. No ano de 1960, havia 
3.801 pessoas residindo na zona rural e esse número 
aumentou para 6.120 pessoas no ano de 1970 (Bra-
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sil, 2019). Por se tratar de áreas de bairros rurais, 
não há controle do número de novos moradores, o 
que justifica o aumento populacional no Sertão do 
Ubatumirim, apontado pelos entrevistados desta 
pesquisa. Segundo os mesmos, por serem locais 
de acesso fácil, a população que chegou ao bairro, 
nesse período, facilmente se estabeleceu, princi-
palmente nas faixas altitudinais de baixada, já que 
as cotas mais altas já haviam sido ocupadas pelos 
agricultores caiçaras do sertão.

A partir da década de 1980, vê-se que a po-
pulação rural já era aproximadamente duas vezes e 
meia menor do que na década anterior, período em 
que as duas Unidades de Conservação já haviam 
sido criadas (Tabela 1). No período de criação das 
UCs, o Estado ainda fazia pouco investimento para 
a fiscalização e monitoramento de desmatamento, o 
que pode ter contribuído para a redução da cober-
tura florestal na imagem de 1977 (cinco anos após 
criação do PNSB) em relação a de 1966. 

Em 1977, com a criação do PESM, a área 
de proteção no Sertão do Ubatumirim se amplia 
abrangendo cotas altitudinais mais baixas e, pouco 

depois, entre os anos de 1980 e 1991, há uma queda 
drástica na taxa de crescimento anual dessa popu-
lação que voltou a crescer entre os anos de 1991 e 
2000 (Tabela 1), mas ficando ainda em patamares 
inferiores aos da década de 1960. Há variações na 
taxa de crescimento rural em valores negativos e 
positivos, porém o mesmo não ocorre com a den-
sidade demográfica de Ubatuba, onde o aumento 
de população esteve sempre crescente nos períodos 
destacados aqui. 

Nas imagens que marcam a cobertura florestal 
no ano de 2011, percebe-se uma recuperação da 
cobertura florestal nas áreas de baixada e nas áreas 
dentro dos limites das UCs onde havia desmata-
mento na imagem de 1977, o que poderia sugerir 
um importante papel de dois fatores (ainda que 
possivelmente não sejam os únicos): a) o da con-
tenção do desmatamento causado pela exploração 
e especulação imobiliária sob essas áreas após a 
consolidação das duas UCs; b) pela redução da 
pressão de intervenção que havia sido ampliada 
com o aumento populacional nas áreas rurais entre 
as décadas de 1960 e 1970.

Ano
Densidade Demográfica 

(habitantes/km2)

Grau de Urbanização 

(%)

Taxa Geométrica de Crescimento Anual da 
População Rural (em % a.a.)

1980-1991 1991-2000
2000-2010

1980 37,81 90,9

1991 65,92 97,64 -6,94

2000 93,59 97,51 4,58
2010 108,72 97,6 1,31

TABELA 1 – Variação das Taxas de Crescimento Anual da População Rural de Ubatuba-SP. Fonte: Informações dos Municípios Paulistas da 
Fundação SEADE (São Paulo, 2019) e IPEA (Brasil, 2019).

FONTE: Elaborado pelos autores.
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Nas 3 imagens da cobertura florestal, as parce-
las demarcadas para este estudo, que representam as 
áreas de manejo em uso nos dias atuais (polígonos 
em vermelho na imagem de 2011), apresentaram 
pouca variação da cobertura florestal nos 3 períodos. 
É importante ressaltar que os agricultores caiçaras 
entrevistados e responsáveis pelo manejo dessas 
áreas residem no local há pelo menos duas gerações, 
com baixa migração desse grupo para áreas urbanas. 
Isso representa uma continuidade das práticas locais 
de cultivo de espécies alimentícias dentro do Sertão 
do Ubatumirim, que envolvia a abertura de áreas e 
posterior abandono para recuperação da capoeira. 

A legislação ambiental trouxe impedimentos 
para a atividade agrícola itinerante que depende de 
áreas de floresta secundária (as capoeiras). As roças 
passaram a ser consideradas ilegais e as multas 
recorrentes influenciaram na redução da atividade. 
Os agricultores relatam que não pararam os cultivos 
das roças e bananais, mas diminuíram a frequência. 
Enquanto enfrentavam as administrações das UCs 
na tentativa de terem assegurados os direitos de 
manterem as práticas locais de agricultura (Simões 
et al., 2011), os agricultores foram, crescentemente, 
procurando atividades complementares de renda co-
mo o turismo, o trabalho como caseiros, pedreiros, 
cozinheiras e, alguns, na pesca artesanal. Em toda 
extensão do litoral brasileiro ocupado por popula-
ções tradicionais, o declínio da agricultura itinerante 
(Peroni, 2004; Suzuki et al., 2010), que afeta o mo-
do de vida de muitas populações tradicionais, tem 
levado os caiçaras a sustentarem suas famílias com 
o trabalho assalariado ou a partir da aposentadoria 
dos mais velhos (Hanazaki et al., 2007).  

Carvalho (2014) enfatiza que a criação da UC 
foi positiva, agindo como contraponto ao impacto 
causado pela construção da Rodovia Rio-Santos e à 

especulação imobiliária, descrevendo o modo subje-
tivo de como os atores sociais envolvidos reagiram 
à implantação do PESM. Segundo a autora, o setor 
imobiliário considerou as UCs um empecilho por 
preservar uma área que poderia ser utilizada para 
fins de exploração capitalista do território, como 
por exemplo para a construção de condomínios, e, 
para as populações locais, a criação do patrimônio 
público (UCs) durante o período militar marca 
uma época específica e autoritária de gestão da 
coisa pública pela restrição de práticas agrícolas e 
extrativistas tradicionais. 

Temos, dessa forma, dois importantes ele-
mentos que agem na proteção da biodiversidade, 
porém atuando de forma contrastante: as leis de 
UC de Proteção Integral e a forma da população 
tradicional caiçara manejar espécies e paisagens. Os 
agricultores caiçaras atuam com técnicas que visam 
a manutenção da regeneração da paisagem após sua 
intervenção, por exemplo, com o pousio das áreas 
de manejo. Os Parques operam demarcando áreas 
limites de intervenção e exploração de recursos 
naturais, contendo o aumento do setor imobiliário, 
no entanto, com normas que tornam excluídas tam-
bém as práticas dos agricultores caiçaras. Vê-se, 
aqui, que existe muito mais uma deficiência na 
interpretação do papel dessas populações, o que 
pode ser sanado com um reenquadramento do tipo 
de UC (que poderia, por exemplo, passar a ser de 
Uso Sustentável, conforme Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação-SNUC) e não do que 
propriamente da existência de uma UC numa área 
que já era ocupada por comunidades tradicionais. 

No caso do PESM, essa questão tenta ser re-
solvida com a identificação das áreas de manejo dos 
agricultores dentro da ZHCAn até que as discussões 
sobre uma recategorização das áreas onde vivem 
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os agricultores caiçaras avancem, permitindo, 
assim, a implementação de uma UC que concilie 
conservação com o uso de recursos naturais pelos 
agricultores. As áreas de produção dos agricultores 
estão espalhadas por todo o território do Sertão do 
Ubatumirim e tem papel fundamental para obten-
ção de alimentos, sendo utilizadas pelas unidades 
familiares desde antes de 1966, conforme relato dos 
agricultores, que comprovam a ocupação no local 
pela comunidade caiçara por mais de 100 anos.  

3.3. A diversidade nas áreas de manejo

Nas parcelas demarcadas nas unidades de pai-
sagem de reconhecimento êmico, nas quais ocorre 
manejo frequente das espécies de plantas, foram ob-
tidos os índices de diversidade da cobertura florestal 
(Shannon, Simpson e Equidade). Foi considerada 
ainda nesta análise uma área de capoeira como 
controle na qual nenhuma unidade familiar realiza 
manejo há mais de 20 anos (Tabela 2). 

O Índice de Shannon-Wiener aponta para 
maior diversidade nas áreas de Terra Baixa (TB), en-
quanto o de Simpson atribui à capoeira-Submontana 
(SM) maior diversidade do que a de TB. Sendo as 
áreas de TB externas aos limites dos parques, a po-
pulação pode realizar manejo livre das restrições da 
legislação das UCs. Isso permite que a intensidade 
e frequência de cultivo e extração seja mais intenso, 

o que pode levar as áreas a serem enriquecidas com 
espécies úteis para os agricultores, aumentando a 
diversidade.

Na roça e bananal de Terra Baixa há equidade 
expressiva entre as espécies, sendo superior até à 
área Controle.  Os valores das áreas de quintal SB 
e TB apresentam os menores valores, o que indica 
haver predominância de uma espécie com relação 
às outras (0,658; 0,598, respectivamente). As áreas 
de roça e de bananal em Terra Baixa alcançaram 
valores que apontam para uma baixa dominância 
de espécies. Isso é explicado pelo fato de que os 
agricultores cultivam, nestas áreas, outras espécies, 
além de mandioca (roça) e banana (bananal). É co-
mum encontrar consórcio de plantas nessas áreas e 
agroflorestas nessas unidades de paisagem. Na roça 
de TB, por exemplo, uma das parcelas sorteadas 
caiu numa área de cultivo de frutíferas, o que explica 
a alta diversidade. As áreas de quintal amostradas 
são intensamente utilizadas pelos agricultores para 
produção de polpa de juçara (TB) e para banana 
(SM). Os quintais são áreas intensamente utilizadas 
pelos agricultores e agricultoras (principalmente as 
mulheres) para experimentação. Essas áreas apre-
sentam grande número de espécies de plantas, no 
entanto, neste trabalho, o levantamento considerou 
somente espécies com DAP≥ 5 cm, o que deixa de 
fora uma gama de espécies com os mais diferentes 
usos. 

ÍNDICE Capoeira-

-SM

Roça-

-SM

Quintal-
-SM

Bananal-
-SM

Capoeira-TB Roça-

-TB

Quintal-
-TB

Bananal-
-TB

Controle

Simpson_1-D 0,880 0,596 0,704 0,775 0,878 0,926 0,758 0,923 0,957

Shannon_H 2,463 1,063 1,578 1,873 2,656 2,736 1,821 2,737 3,654

Equitability_J 0,895 0,767 0,658 0,661 0,847 0,947 0,598 0,947 0,8666

TABELA 2 – Índices de Diversidade de Simpson, Shannon-Wiener e Equidade para cada área de manejo de reconhecimento êmico dos agri-
cultores caiçaras do Sertão do Ubatumirim, Ubatuba-SP, em faixas altitudinais Terra Baixa (TB) e Submontana (SM). 
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A comparação entre duas faixas de altitude 
(Terra Baixa e Submontana) mostrou uma maior 
diversidade nas áreas de Terra Baixa, apontado 
tanto pelo índice de Shannon-Wiener como pelo de 
Simpson (Tabela 3), indicando que estas apresentam 
maior riqueza e equidade de espécies.  As áreas da 
faixa Submontana, por outro lado, apresentaram 
diversidade inferior e distribuição de número de 
espécies com predominância de uma espécie (Equi-
dade 0, 572). 

As áreas de TB apresentam diversidade mais 
alta do que as áreas de SM, assemelhando-se, assim, 
à área Controle, na qual as atividades de manejo fo-
ram abandonadas há pelo menos 20 anos (Figura 6). 
Levando em consideração que em ambas as faixas 
acontecem o manejo das unidades de paisagem e 
que as áreas de Submontana são protegidas pelas 
UCs (no qual o desmatamento da floresta provo-
cado pelos agricultores é supostamente reduzido), 
os resultados dos índices de diversidade apontam 
para uma tendência de maior intensidade de manejo 
nas áreas mais baixas do Sertão do Ubatumirim, 
ou seja, no entorno do PESM. O que pode sugerir 
também que esse manejo esteja ligado ao cultivo e 
conservação de espécies arbóreas nas áreas de TB, 
ou à maior facilidade de acesso e/ou manejo em 
virtude de ser uma área menos declivosa.

Índices SM TB Controle
Simpson_1-D 0,688 0,845 0,957
Shannon_H 1,983 2,892 3,654
Equitability_J 0,572 0,715 0,866

TABELA 3 – Índices de diversidade médio de áreas de manejo em 
faixa Submontana (SM), Terra Baixa (TB) e Controle.

FIGURA 3 – Mapa do Sertão do Ubatumirim com delimitação das áreas de manejo e dos limites do Parque Estadual da Serra do Mar (PESM) 
e Parque Nacional da Serra da Bocaina (PNSB) no ano de 1966. Escala 1:33.000 (m). 

FONTE: Elaboração de Pedro Ivo Rodrigues de Moraes, CREA: 5062954677, 2014.
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FIGURA 4 – Mapa do Sertão do Ubatumirim com delimitação das áreas de manejo e dos limites do Parque Estadual da Serra do Mar (PESM) e 
Parque Nacional da Serra da Bocaina (PNSB) no ano de 1977. Escala 1:33.000(m). Pedro Ivo Rodrigues de Moraes, CREA: 5062954677, 2014.

FIGURA 5 – Mapa do Sertão do Ubatumirim com delimitação das áreas de manejo e dos limites do Parque Estadual da Serra do Mar (PESM) 
e Parque Nacional da Serra da Bocaina (PNSB) no ano de 2011. Pedro Ivo Rodrigues de Moraes, CREA: 5062954677, 2014. Legenda: ID= 
Identificação da área das parcelas demarcadas para o estudo. Escala= 1:33.000(m).
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Pessoa et al. (2008), em estudo comparativo 
entre uma área manejada e uma área de reserva 
legal de um assentamento no estado do Rio Grande 
do Norte (bioma caatinga), encontraram índice de 
Shannon-Wiener de 1,10 e 0,86, respectivamente. 
Santos & Jardim (2006) relataram ter encontrado 
em fl oresta de várzea no estado do Pará valores 
de diversidade de 2,69 (Shannon-Wiener) e 0,63 
(Equidade) em área que sofreu intensa intervenção 
antrópica pela extração de palmito, e chamam a 
atenção para a importância de se observar diferenças 
entre áreas manejadas e não manejadas.

O valor do índice de Shannon apontado para 
TB e SM no Sertão do Ubatumirim é inferior aos 
encontrados em outros trabalhos na mesma região 
em Mata Atlântica, onde há pouco ou nenhum tipo 
de manejo nas áreas (Tabela 4). O valor da área 

controle deste estudo (3,65) seria o mais próximo 
do que foi encontrado, por exemplo, por Silva 
(1980) em áreas de pouco manejo na mesma região. 
Isto poderia indicar que houve uma recuperação 
satisfatória do meio em termos de diversidade de 
espécies de plantas. 

Além do fator manejo e tamanho das áreas, 
valores de diversidade de espécies podem variar 
em decorrência do alto nível de heterogeneidade 
ambiental da Serra do Mar, onde variações topo-
gráfi cas, de clima e fertilidade contribuem para 
o estabelecimento de espécies capazes de ocupar 
diferentes hábitats (Sanchez et al., 1999). Almeida 
et al. (2002), no estuário amazônico, relataram 
que agentes como variação ambiental, inundações 
e velocidade da água infl uenciam diretamente em 
fatores como similaridade entre áreas.

FIGURA 6 – Curva de rarefação individual de diversidade de áreas de manejo em faixa Submontana (SM), Terra Baixa (TB) e Controle. Desvio 
padrão de 5%.
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3.4. Implicações para a conservação

Dentre os fatores que provocam a redução do 
cultivo de algumas espécies nas áreas de manejo 
podemos destacar: a preferência dos consumidores 
da feira municipal de Ubatuba por algumas espé-
cies e/ou variedades (Macedo & Ming, 2016); o 
decréscimo do número de jovens que se dedicam 
à lavoura; e, os impedimentos das legislações dos 
Parques para o cultivo de roças, como já mencio-
nado anteriormente.

 De acordo com os Planos de Manejo dos 
Parques, as restrições legais se estendem para todas 
as atividades de uso de recursos: agrícolas, extrati-
vistas e de caça, sendo que para o PNSB apresenta 
caráter mais impeditivo e, para o PESM, é limitado 
por condicionantes que estarão vigentes até que uma 
recategorização das áreas onde vivem as populações 
locais seja efetivada Ainda assim, essas restrições 
(somadas a fatores como a preferência do merca-
do local, evasão dos jovens do campo, inserção 

dos agricultores em outras atividades ligadas ao 
turismo, entre outros) acabam levando os agricul-
tores a procurarem por outras formas de fonte de 
renda. As atividades agrícola e extrativista dessas 
populações, que apresentam como característica o 
manejo de um número considerável de espécies e 
variedades de plantas, é afetada já que modifica a 
dinâmica das atividades tradicionais. A redução de 
tamanho e o tempo de uso das áreas de cultivo, a 
idade de capoeira permitida de ser utilizada (que 
está ligada ao tempo de recuperação das áreas que 
passaram por intervenção) e o tempo para aprovação 
das solicitações para início dos cultivos das roças 
são exemplos de causas que podem criar espaço 
para que os agricultores deem preferência para 
determinadas espécies ou variedades de plantas em 
detrimento de outras. 

Rotineiramente, os agricultores tomam deci-
sões sobre o manejo, baseados, primeiramente, no 
que for mais eficiente para garantir o sustento da 
família. Num cenário de oportunidades de comer-

Local Área total H’ J
Manejada 

(S/N)
Referência

Picinguaba (SP)
(Submontana) 2,34 ha 4,50 - N Lacerda, 2001

Ubatuba (SP)

TB
SM

80 quadrantes
3,49
4,03

-
Pouco

N
Silva, 1980

Picinguaba (SP) 0,4 ha 4,07 - N Sanchez et al., 1999

Picinguaba (SP)
(Transição TB/SM) 1 ha 4,05 0,81 N Campos et al., 2011

Rio Bonito (RJ)
Prop. Privada
U.C.

0,4 ha 3,91
4,40

0,84
0,87

Pouco
N

Carvalho et al., 2007

TABELA 4 – Comparação entre os resultados da análise de diversidade das áreas de manejo do Sertão do Ubatumirim, e levantamentos florísticos 
de outros trabalhos realizados na Mata Atlântica. Legenda: S= Sim; N= Não; H’= Índice de Shannon-Wiener; J= Equidade.
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cialização, são consideradas as questões de mercado 
e, por isso, também fatores como o crescimento 
mais rápido de determinadas espécies e variedades 
para atender a esse mesmo mercado, o que pode 
levar podendo levar as preferências alimentares das 
famílias agricultoras a um segundo plano de priori-
dade (já que essa preferência pode não ser a mesma 
do que é exigido pelo mercado). Esse conjunto de 
fatores formam um cenário propício para que haja 
redução da diversidade de plantas alimentícias a 
serem manejadas, pois, ainda que os agricultores 
conheçam determinadas plantas, o uso é reduzido 
pela ausência do cultivo ou extração com propensão 
de crescente redução para as próximas gerações de 
agricultores. 

Além disso, à medida que as práticas agrícolas 
e extrativistas dessas comunidades locais permitem 
a continuidade de processos ecológicos importantes 
para o meio e, ao mesmo tempo, protegem traços 
socioculturais igualmente importantes, os impedi-
mentos as essas práticas revelam contradições que 
apontam para o comprometimento da continuidade 
do uso de uma diversidade de espécies.

Frente ao avanço do desmatamento na região 
de Ubatuba, é possível que se não existissem as leis 
de proteção ambiental pertinentes às UCs, a paisa-
gem local seria muito diferente de como se apre-
senta na atualidade. No entanto, ao tornar ilegítimo 
o direito ao território e uso dos recursos por parte 
dos agricultores locais, criam-se outros obstáculos 
para a conservação da sociobiodiversidade. 

A saída encontrada para esse impasse está 
na criação e/ou reconhecimento de práticas de 
manejo sustentável, como, por exemplo, as roças 
tradicionais com uso das técnicas de coivara-cul-
tivo-pousio e do manejo comunitário de espécies 
ameaçadas de extinção e de importância cultural 

para as comunidades, como a juçara (Euterpe edulis 
Mart.). A análise de tais mecanismos e avaliação 
da sua capacidade conservacionista, bem como a 
elaboração de estratégias de conservação, deve ser 
um exercício a ser realizado com a participação das 
comunidades que devem estar envolvidas e atuando 
na construção das decisões tomadas (Diegues, 2000; 
Ansell & Gash, 2008; Reed, 2008). Para Hanazaki 
(2003), a conservação in situ de recursos genéticos 
de plantas, feita de forma dinâmica sem interromper 
a interação ser humano e planta, somente é possível 
se houver parceria entre as populações locais que 
manejam esses recursos. 

Apenas no Plano de Manejo do PESM, fina-
lizado em 2008, vê-se que houve um amadureci-
mento nesse sentido. Após embates que envolveram 
discussões, conflitos e confrontos por parte das 
comunidades locais junto ao Estado, foi possível 
a participação destas na elaboração do Plano de 
Manejo e no Plano de Uso Tradicional, este último 
concluído em 2005, (São Paulo, 2008) que regula-
menta o uso da ZHCan.

Um outro ponto importante a se considerar são 
as gerações subsequentes de agricultores. Do grupo 
de entrevistados, apenas 4 são jovens com idade 
entre 28-36 anos. Isso leva à preocupação quanto 
à continuidade do conhecimento nos núcleos fami-
liares, visto que a transmissão dos conhecimentos 
relativos à vida em comunidades (assim como dos 
valores, linguagens e visão de mundo) dá-se, em 
maior parte, a partir da oralidade e da prática diária. 
O mesmo tipo de comprometimento em transmitir 
conhecimento foi percebido pelo relato de trabalhos 
de muitos autores (Mendonça & Menezes, 2003; 
Sáez et al., 2003; Costa-Neto et al., 2002). Amorozo 
(2000) aponta que nos cultivos de mandioca feitos 
por agricultores tradicionais do estado do Mato 
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Grosso houve redução do número de variedades 
nas roças com influência direta de fatores como a 
redução do número de jovens agricultores e objeti-
vos ligados à produção de mercado.

 Entre os agricultores com idade acima de 40 
anos, espécies de plantas com diversos usos são 
corriqueiramente trocadas e doadas. No caso das 
alimentícias, estas são poupadas durante as roçadas, 
capinas e derrubadas.  Dessa forma, os caiçaras têm 
seus bancos de germoplasma nas suas áreas e nas 
áreas dos vizinhos com material sendo constante-
mente reproduzido e utilizado, estando disponível 
para o doador em caso de perda. Segundo Clement 
et al. (2000), esse tipo de estratégia de conservação 
on farm, é assegurado desde que haja uso: enquanto 
houver interesse dos agricultores, haverá conserva-
ção desse material.

Os agricultores frequentemente manterão suas 
variedades consigo mesmo tendo à disposição va-
riedades modernas (proveniente de melhoramento 
vegetal). Isto ocorre devido a fatores ligados ao co-
nhecimento que esses agricultores possuem acerca 
de características ecológicas, sociais e econômicas 
de seus ambientes (Alavarez et al., 2005; Bellon et 
al., 2015; Coomes et al., 2015; Narloch et al., 2017), 
tais como: épocas de cultivo e colheita; a coopera-
ção entre agricultores com as trocas de espécies e de 
trabalho; a descoberta de novos usos para partes das 
plantas (como ocorreu com a juçara); entre outros. 

No caso da juçara (incluída na lista de espécies 
ameaçadas de extinção com grande importância 
ecológica), por exemplo, a descoberta do processa-
mento do fruto para produção de uma bebida similar 
ao famoso açaí amazônico, em vez da derrubada da 
planta para extração do palmito, trouxe um novo 
campo de trabalho para os agricultores, baseado 
no manejo florestal comunitário (IPEMA, 2019). 

Essa iniciativa de diversificação de uso possibilitou 
a geração de renda pela comercialização no merca-
do local e consumo na merenda escolar de escolas 
municipais de Ubatuba (IPEMA, 2019), o incentivo 
à manutenção das plantas existentes e cultivo de 
novas plantas de juçara. Nesse caso, houve uma 
inversão da lógica mercadológica. Partiu do manejo 
comunitário, de uma espécie com valor cultural e 
ecológico, à abertura de uma nova frente de merca-
do. Os agricultores incutiram uma preferência para 
o mercado baseado nas necessidades e preferências, 
primeiramente, dos agricultores. Não foi o mercado 
que impôs aos agricultores qual espécie deveria 
ser cultivada caso eles quisessem obter renda pela 
comercialização.  

Tais mecanismos implicam na manutenção de 
variedades que correriam o risco de desaparecer 
se não fossem continuamente cultivadas, o que 
reforça a ideia de que esses fatores podem auxiliar 
na elaboração de estratégias que fomentem a con-
servação in situ de plantas alimentícias para serem 
considerados em planos de gestão, seja por meio dos 
Planos de Manejo, Políticas e Programas públicos 
ou de qualquer outro instrumento utilizado com o 
objetivo de alcançar ou promover a conservação da 
sociobiodiversidade.   

 4. Considerações finais

Os agricultores põem em uso uma diversidade 
de espécies com técnicas locais particulares (relati-
vas à comunidade), manejando intensamente essas 
espécies e espaços. A combinação desses fatores 
mostrou que a diversidade de espécies nas áreas dos 
agricultores caiçaras é alta, estando muito próximas 
às das áreas que foram abandonadas e estavam em 
estágio avançado de recuperação.   
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Os agricultores caiçaras mostraram grande 
similaridade entre si, tanto na forma de manejar 
suas áreas quanto nos processos que envolvem a 
conservação das plantas alimentícias. Ainda que o 
cultivo de variedades (e até de espécies) de plantas 
esteja sendo fortemente influenciado pelas pre-
ferências dos consumidores de Ubatuba, existem 
os hábitos alimentares e a herança cultural como 
fatores importantes para a seleção das plantas que 
permanecem sendo cultivadas ou extraídas da 
mata – fatores apontados aqui como uma forma 
de “controle” do agroecossistema. Dessa forma, é 
relevante que esses fatores possam ser investigados 
em pesquisas futuras aprofundadas especificamente 
nesses pontos.

Além disso, o tipo de modificação e forma de 
recuperação que a paisagem vem sofrendo desde a 
implantação das unidades de conservação apontam 
para a importância da ação conjunta entre as leis 
ambientais e as práticas tradicionais da população 
local. Tais fatores reiteram a afirmação que muitos 
trabalhos científicos da área vêm atribuindo a essas 
populações: a de que todo e qualquer plano de mane-
jo, assim como políticas públicas e leis relacionadas, 
tenham a participação efetiva das populações locais. 
Dessa forma, consideramos que a ampla discussão 
sobre as decisões que influenciam na conservação 
da sociobiodiversidade precisam dar espaço ativo 
para os atores que já desenvolvem o manejo comu-
nitário sustentável.     
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